Comarca de Queimados – 1ª Vara Cível
Juíza: Maria Aparecida Silveira de Abreu
Processo nº 0000290-91.2009.8.19.0067 (2009.067.000290-9)
Cuida-se de ação de reintegração de posse, fundada em contrato de leasing de veículo, proposta por HSBC LEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A em face de ARNALDO MENDES DA SILVA, alegando a existência de mora com o pagamento das parcelas. À fl. 23 foi deferida a liminar, não efetivada, conforme certidão do OJA à fl. 27. Contestação a fls. 28/31, afirmando que a empresa concessionária E S Venceslau Comércio LTDA que lhe vendeu o veículo objeto desta lide não cumpriu sua obrigação de entregar o automóvel até a presente data, apesar do acordo judicial realizado nos autos da reclamação proposta perante o Juizado Especial Cível de Queimados, conforme cópias de fls. 36/64. Oferecida reconvenção a fls. 66/69. Pede cancelamento do contrato de financiamento; indenização por danos morais e obrigação de fazer para cancelamento da inscrição negativa de seu nome. Resposta à reconvenção a fls. 72/82 pela reconvinda HSBS. Réplica da autora HSBS a fls. 83/86. Decisão à fl. 88 deferindo a inversão do ônus da prova na reconvenção. Relatados, decido. Como se pode observar dos autos, o veículo não se encontra mais na posse do réu, não tendo sido localizado pelo oficial de justiça, perdendo objeto a pretensão de reintegração de posse. Neste passo, merece relevo o seguinte entendimento jurisprudencial, cujos fundamentos adoto como razões de decidir: 2007.001.20272 - APELACAO CIVEL- DES. CONCEICAO MOUSNIER - Julgamento: 06/06/2007 - VIGESIMA CAARA CIVEL - Apelação Cível. Ação de Reintegração de Posse. Arrendamento mercantil. Leasing. Sentença extinguindo o feito sem o exame do mérito. Entendimento desta Relatora quanto ao acerto da sentença a quo. A pedra de toque da presente demanda reside na análise da alegação do Apelante quanto ao pedido principal formulado na peça inicial referir-se à rescisão do contrato e não à reintegração de posse. Compulsando os autos, esta Relatora constatou que ao contrário do que afirma o Autor, a presente demanda limitou-se ao requerimento da reintegração do veículo arrendado, sem que fosse formulado nenhum pedido sucessivo relativo a conversão da obrigação em perdas e danos. Em razão do veículo arrendado ter sido roubado, não está a merecer nenhum reparo a Douta sentença a quo que extinguiu o processo sem o exame do mérito ao argumento de que Autor e Réu perderam a posse direta e indireta do bem. As disposições dos arts. 627 e 633, ambos do CPC, são inaplicáveis ao procedimento especial da ação de reintegração de posse. Na hipótese de perda do bem por roubo, não pode o juiz, sem pedido expresso do autor, condenar o Réu ao pagamento de perdas e danos, a título da conversão. Caso em que a perda do bem enseja a extinção do processo sem julgamento do mérito. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO na forma do artigo 557, caput, do CPC. 2006.001.27294 - APELACAO - DES. MAURO DICKSTEIN - Julgamento: 11/07/2006 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL - CONTRATO DE LEASING. ROUBO DO VEÍCULO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO JURIDICAMENTE IMPOSSÍVEL. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. MELHOR TÉCNICA QUE DESAFIA A EXTINÇÃO DO FEITO, SEM EXAME DO MÉRITO, A QUAL, NO ENTANTO, NÃO AFETARÁ O DIREITO DA ARRENDANTE PODER, EM SEDE PRÓPRIA, POSTULAR AS VERBAS EVENTUALMENTE DEVIDAS. RECURSO IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. Deste modo, face à vasta documentação apresentada pelo autor, presume-se que jamais exerceu a posse do automóvel, porque este nunca lhe foi entregue pela empresa vendedora (concessionária), apesar do acordo judicial celebrado no Juizado Especial Cível desta comarca. Quanto à reconvenção, entendo que merece prosperar a pretensão do réu-reconvinte, pelos seguintes motivos: O contrato de financiamento do veículo deve ser rescindido, uma vez que a autora reconvinda HSBC financiou valor para aquisição de veículo, cuja posse nunca foi exercida pelo réu reconvinte, devido ao inadimplemento da obrigação e má-fé por parte da empresa vendedora. O contrato de financiamento é indissociável do contrato de compra e venda e o inadimplemento deste contrato afeta diretamente o objeto do contrato de financiamento. A autora reconvinda (HSBC) tem meios suficientes para acautelar-se quanto aos riscos do negócio, caracterizando-se sua responsabilidade da culpa in eligendo pela eleição de empresa inidônea para veicular seus serviços. Note-se que é do conhecimento da instituição financeira a venda irregular de automóveis por diversas empresas concessionárias com as quais pode ou não contratar, exigindo-se de sua parte cautela redobrada, para evitar prejuízos aos consumidores de boa-fé, que confiam na credibilidade da empresa que lhe concede o crédito, assinando normalmente os contratos de financiamento na própria concessionária de veículos. O dano moral está comprovado, operando-se in re ipsa pelos transtornos sofridos pelo autor com a não entrega do veículo e manutenção do contrato de financiamento, que gerou a inscrição negativa de seu nome. Para a fixação do quantum indenizatório aplico os critérios admitidos em doutrina e jurisprudência, dentre os quais a razoabilidade e pedagógico, levando em conta o descaso da autora reconvinda quanto à resolução do contrato de compra e venda, importando-se apenas em cobrar as faturas do financiamento. Frise-se que a autora reconvinda HSBC responde solidariamente com a empresa vendedora do veículo, na forma do art. 7º parágrafo único da Lei 8078/90. Isto posto, deixo de receber a emenda à inicial e JULGO EXTINTO O FEITO sem apreciação do mérito, na forma do art. 267, VI do CPC, pela perda do objeto quanto à pretensão de reintegração de posse e JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS formulados na reconvenção para: a) declarar rescindido o contrato de financiamento do veículo objeto desta lide celebrado entre a empresa HSBC e o réu Arnaldo Mendes da Silva, bem como determinar o cancelamento de todo o débito relativo a este contrato, no prazo de trinta dias, sob pena de multa de R$300,00 (trezentos reais) por cada cobrança em desconformidade com esta sentença; b) condenar a autora reconvinda HSBC a cancelar as inscrições negativas em nome do réu reconvinte Arnaldo Mendes da Silva, devendo ser expedidos ofícios aos órgãos restritivos de crédito para tal fim, nos termos do Enunciado n. 144 do TJERJ e c) condenar a autora reconvinda HSBC ao pagamento de indenização por danos morais ao réu reconvinte Arnaldo Mendes da Silva na quantia de R$5.000,00 (cinco mil reais), corrigida monetariamente a contar desta sentença e acrescida de juros legais a contar da citação, estes calculados na forma dos arts. 406 do CC e 161 do CTN. Com fulcro no princípio da causalidade, condeno a autora HSBC ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa quanto à lide principal. Condeno, também, a ré reconvinte HSBC ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com relação à reconvenção. Ainda, defiro o benefício da Gratuidade para o réu reconvinte, devido a sua comprovada hipossuficiência financeira. Oficie-se ao DETRAN para as devidas restrições, nos termos requeridos na inicial (fl. 4 letra d). Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 16.01.2014.
